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LIDO HOJE

As comssões DE: 21 NOV8

(Mw
PREíTªENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha US
Proc. Nº OU Lig

Lívia Salomão Nogue
,. RF 11.274

CÃh/l'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO 11/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal, especialmente o artigo 73;

- Constituição Estadual, especialmente a Seção VI;'. - Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o ãrtigo 49, parágrafo único;

- Lei Municipal nº 9.167, de 03 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a
reorganização, competência, jurisdição e funcionamento do Tribunal de Contas do
Municipio de São Paulo, e dá outras providências,

- Lei Municipal nº 13.877, de 23 de julho de 2004, que dispõe sobre a reorganização
administrativa do Tribunal de Contas do municipio de São Paulo e de seu quadro de
pessoal, altera dispositivos das leis nº 9.167, de 3 de dezembro de 1980 e nº 11.548,
de 21 de junho de 1994, procede às adaptações necessárias às normas da EC 19/98
e 20/98, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.025, de 10 de novembro de 2009, que institui o Fundo Especial
“de Despesas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo; .

- PL 855/2017, que altera a lei municipal nº 9.167, de 3 de dezembro de 1980, que
dispõe sobre a reorganização, competência, jurisdição e funcionamento do Tribunal de. Contas do Município de São Paulo, e dá outras providências;

— PLO 01/2018, que extingue o Tribunal de Contas do Município;

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls. 04.

São Paulo, 26 de dezembro de 2018

A.

( .

Camila Morais Óíjaiba Garcez Marins
Procuradora Legislativa

OAB/SP 172.690

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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Folha OQ
Proc. Nº (ZH Mí
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

cá lan—ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

LEI ORGANICA

". ,. ,. DO .. ..

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
,_

(Atualizada até a Emenda 40/17)

SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR
SECRETARIADE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
— Janeiro de 2018 —
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Folha (Dit
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO PchP_l%ªíLEZ_

4 _______pgça_2_
UWaSáomãoNoguekaII — para requerer* a Câmara Municipal a realizaçãgçlggmqplebiscito sobre questões de relevante interesse do Município,da cidade ou de bairros, bem como para a realização dereferendo sobre lei, será necessária a nmnifestação de pelomenos 1% (um por cento) do eleitorado.

5 lº — O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurarátramitação especial e urgente às proposituras previstas nosincisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a
representante dos seus respectivos responsáveis.

S 2º — A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral,assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contráriosà lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular.' .. .. .O .. ,.Art. 45 — As questões relevantes aos destinos do Municípiopoderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por propostado Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenárioda Câmara Municipal. , ,

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 46 — A legislação referente ao Plano Diretor e aozoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano,observado o disposto no art. 41 desta Lei.
5 lº — Para os efeitos do presente artigo será considerado

o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal."
5 2º — Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigoas alterações constantes de leis específicas que atendam às. seguintes condições :

'

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para aalteração da Lei Orgânica do Município; e
b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do

previsto no "caput" deste artigo."” *

(Alterado pela Emenda 18/95)

SEÇÃO VII
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA

E ORÇAMENTÁRIA

Art. 47 —
'

A fiscalização contábil, financeira,orçamentária, operacional e patrimonial do Município e dasentidades da administração direta e indireta, quanto a
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controleinterno dos Poderes Executivo e Legislativo.
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Folha O (&

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO &_QZUJ
mesaomãoNogmHa

RF 11.2745 lº — Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica,de direito público ou de direito privado, que utilize,arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens evalores públicos ou pelas quais o Município responda, ou que,
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

5 2º — As contas do Município ficarão disponíveis,inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, naCâmara Municipal e no órgão técnico responsável pela suaelaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos einstituições da sociedade, os quais poderão questionar—lhe alegitimidade, nos termos da lei.
(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 48 — O controle externo, a cargo da Câmara Municipal,será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Município' de São Pablo, ao qual co'mpetez. ' ,
o

. .

I — apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito,pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serãoapresentadas obrigatoriamente até 31 de? março de cada
exercício, mediante parecer prévio informativo; que deverá serelaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, jáincluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciaçãodefinitiva de recursos administrativos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

, II — ,apreciar, através de parecer, as contas dosadministradores e demais responsáveis por dinheiro, Bens evalores públicos, da administração direta, autarquias, empresaspúblicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundaçõesinstituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e as. contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outrairregularidade de que resulte prejuízo ao erário;III — apreciar, para fins de registro, a legalidade dos
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações paracargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores
que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV — realizar, nas unidades administrativas dos Poderes
Legislativo e IExecutivo e nas demais entidades referidas noinciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil,financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, poriniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas;

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões;
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município;
V — fiscalizar a aplicação de recursos de qualquernatureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou
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Folha Qºs
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Prºc-Nº

, lí
Lívia Salomão Nogueiraqualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajusâãlâ74outros instrumentos congêneres;

Vl — manifestar—se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre osempréstimos a serem contraídos pelo Município quando forsolicitado pela Câmara Municipal;
VII — prestar informações solicitadas pela Câmara

Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre afiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional epatrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções quetenham sido realizadas;
VIII — aplicar aos responsáveis as sanções previstas emlei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange àsreceitas, despesas ou irregularidades das contas;
IX — assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote asprovidências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob penade incidir nas sanções legais cabíveis pela desobediência.
X — sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado,

comunicandd a decisão a Çâmara Municipal; em prazo não superiora 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no S lº, desteartigo;
Xl — representar ao Poder competente sobre irregularidadesou abusos apurados;
XII — encaminhar ao legislativo 'sugestão de criação,transformação e extinção de cargos, empregos e funções do

Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da respectivaremuneração, observados os níveis de remuneração dos servidoresda Câmara Municipal.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754—0/6 — O

Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o
lfim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII doart. 48.)

S lº — No caso de contrato, o ato de sustação será adotadodiretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de imediato,
ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

S 2º — Para efeito da apreciação prevista no inciso II, asentidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seusbalanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses seguintesao término do exercício financeiro. “

5 3º — Para os fins previstos no inciso III, os órgãos eentidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas,
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, ben1 como asalterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias acontar da data em que as mesmas ocorrerem.

5 4º — As decisões do Tribunal de que resultem imputaçãode débito ou multa terão eficácia de título executivo.
S 5º — O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal relatóriode suas atividades, trimestralmente e, anualmente, as suascontas para julgamento.
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Folhaª
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO “Proc.Nº%H_(í“eu;UwaSáomãoNogmwa5 Gº — Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dÉIªÉL'ZMcontados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal,sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no incisoI serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando—-se a deliberaçãoquanto aos demais assuntos, até que se ultime a votação.(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 49 — O Tribunal de Contas, órgão de auxílio da Câmara
Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem sede noMunicípio de São Paulo e quadro próprio de pessoal, exercendoas atribuições previstas na Constituição da República, no quecouber, e nesta Lei, em todo o Município.

Parágrafo único — Os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros quesatisfaçam os seguintes requisitos:' .

' I — mais' de 35 (trinta 'e cinco) e menos de 65 (sessenta ecinco) anos de idade;
11 — idoneidade moral e reputação ilibada;III — notórios conhecimentos jurídicos, contábeis,econômicos e financeiros ou de administração pública;
IV — mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados noinciso anterior.
V — não incidam nos casos de inelegibilidade, nos termosda legislação federal.
(Acrescentado pela Emenda 35/12)

Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serãoescolhidos, obedecidas as seguintes condições: '

l — 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara
MuniCipal. ll — 3 (três) pela Câmara Municipal.

5 lº — Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação deveráser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando aCâmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, no
prazo de 30 (trinta) dias.

5 2º — A substituição dos Conselheiros, em suas faltas e
impedimentos, será definida por lei.

É 3º — Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Municípiofarão declaração de bens, no ato da posse e no término doexercício do cargo.
Art. 51 — A Câmara Municipal exercerá a fiscalização sobre

os atos internos do Tribunal de Contas do Município podendo, aqualquer' momento, por deliberação de seu Plenário, realizarauditorias, inspeções ou quaisquer medidas que considerenecessárias.
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Fdha &'

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO Prºº'Nºªà/AÉ
Lívia Salomão Nogueira(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754—0/6 R$11974Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para ofim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.)

Art. 52 — A Câmara Municipal, por suas ComissõesPermanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que soba forma de investimentos não programados ou subsídios nãoaprovados, poderá solicitar a autoridade municipal responsávelque, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentosnecessários.
5 lº — Não prestados os esclarecimentos, ou consideradosinsuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria,no prazo de 30 (trinta) dias.
5 2º — Entendendo o Tribunal irregular a despesa, asComissões Permanentes, se julgarenl que o gasto possa causar' . dano irreparável ou grave lesão a economiapública, proporção àCâmara sua sustação.
Art. 53 — Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, deforma integrada, sistema de controle interno, com a finalidadede: ' &

I — avaliar o adequado cumprimento das metas previstas noplano plurianual, a execução dos programas de governo e dosorçamentos do Município;Il — comprovar a legalidade e avaliar os resultados quantoa eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira epatrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bemcomo de aplicação de recursos públicos por entidades de direitoprivado;
III — exercer o controle das operações de crédito, avais egarantias, bem como dos direitos e haveres do Município;. IV — apoiar o controle externo, no exercício de sua missãoinstitucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação,documentos ou registro que repute necessários para ocumprimento de sua função;
V — organizar e executar, por iniciativa própria ou porsolicitação do Tribunal de Contas do Município, programaçãotrimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária,operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seucontrole.
5 lº — Para fins do disposto neste artigo, a CâmaraMunicipal e <> Tribunal de Contas do Município terão acessodireto, através de sistema integrado de processamento de dados,as informações processadas em todos os órgãos da administraçãodireta e indireta do Município.
S 2º — Os responsáveis pelo controle interno, ao tomaremconhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensaao art. 37 da Constituição da República, deverão representar a
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Foma 53:
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO “ººNÍ—áàêPLUÃ

Lívia Salomão Nogueiraautoridade competente, dando ciência à Câmara Municipalqwãag74pena de responsabilidade solidária.

SEÇÃO VIII
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 54 — A cada área administrativa do Município, a serdefinida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes,cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referidalegislação.
Art. 55 — Aos Conselhos de Representantes compete, além doestabelecido em lei, as seguintes atribuições:
I — participar, em nível local, do processo de

Planejamento Municipal e em especial da elaboração das' propostas de diretrizes orçamentárias e. do orçamento municipalbem como do Plano Diretor e das respectivas revisões;II — participar, em nível local, da fiscalização da
execução do orçamento e dos demais atos da administraçãomunicipal;

III — encaminhar representações ao Executivo e ã;Câmara
Municipal, a respeito de questões relacionadas com O interesseda população local.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I ' '
DO PREFEITO E DO VICE—PREFEITO

Art. 56 — O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito," auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos Subprefeitos.
Art. 57 — O Prefeito e o Vice—Prefeito serão eleitossimultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um)

anos e no exercício de seus direitos políticos.
5 lº — Será considerado eleito Prefeito o candidato queobtiver maioria absoluta de votos, não computados os brancos e

os nulos.
$ 2º — Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta naprimeira votação, far—se—á nova eleição até 20 (vinte) diasapós a proclamação do resultado, concorrendo os 2 (dois)candidatos mais votados e considerando—se eleito aquele qUetiver a maioria dos votos válidos.
S 3º — Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrermorte, desistência ou impedimento legal do candidato, convocar—se—a, dentre os remanescentes, o de maior votação.
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Folha nº 5 ',º
Processo nº ª““. !

CÁMARAMUNICIPALDE VIÉÉJLRFarm11d?:ascimentoSAO PAULO
pIoOO11-18

,.
”lºi

PARECERNºªoFil/'(,DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE EMENDAA LEI ORGANICA Nº 0011/18.

Trata—se de projeto de emenda à Lei Orgânica, de iniciativa dos nobres Vereadores Aurélio
Nomura e Cláudio Fonseca, referendado pela assinatura de outros Vereadores, que dá nova
redação ao parágrafo único do artigo 49 da Lei Orgânica do Município, para fixar em 10
(dez) anos o mandato dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo.

Segundo a justificativa, já existe uma proposta de emenda constitucional, nº 35/2015,. aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado, nos termos do substitutivo
apresentado, que tramita em conjunto com outra proposta de emenda constitucional, nº
44/2012, com conteúdo semelhante, para limitar o mandato dos Conselheiros do Tribunal de
Contas da União ao prazo de 10 anos, inadmitida a recondução, semelhante ao que ocorre
em diversos Tribunais Constitucionais de países da Europa e da América do Sul.

No que tange ao aspecto formal, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação,
pois elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no
artigo 30, inciso I, da Constituição Federal e nos artigos 13, inciso I, e 36, inciso I, da Lei
Orgânica do Município.

Quanto ao aspecto material, a Constituição Federal vedou a criação de Tribunais de Contas
nos Municípios (art. 31, ê4º), muito embora não tenha determinado a extinção daqueles
existentes a época de sua promulgação. Assim, foi mantido o Tribunal de Contas no
Municipio de São Paulo por decisão do próprio Ente Federativo. Isto significa que, se o. Poder Municipal pode decidir por sua extinção, com maior razão é competente para
estabelecer as regras a ele aplicáveis. É antiga a máxima de que “quem pode o mais, pode
o menos”.

Assim, não se aplica o principio da simetria em relação às regras previstas na Constituição
da República para o Tribunal de Contas da União. A União e os Municípios são entes
federativos diversos, cada um com autonomia para se organizar, nos termos estabelecidos
no artigo 18 da Carta Maior.

A forma federativa de estado tem como valores indissociáveis o pluralismo e a democracia.
Após o fim da ditadura militar, a Constituição de 1988 buscou resgatar as competências
locais, retornando aos entes federados a autonomia que lhes havia sido retirada após 1964.
Assim, é preciso resguardar aos Municípios a autonomia para legislar de acordo com as
peculiaridades locais.

ª. ", n ' O
,

ª n ' ',”Hamm—IC N' II Iºl Lotti
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www,camara.sg.gov.br

pIoOO11-18 A M
at

ér
ia

 P
LO

 1
1/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

71
9.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 30/05/2019 18:18:15.

 fls. 16



Folha nº L,
. o

Processo nº

CÃIlªARAMUNICIPALDE VIHWWSCIWSAO PAULO // ' '

ploOO11-18

Portanto, nada obsta a alteração da Lei Orgânica do Município, para limitar em 10 anos o
mandato dos Conselheiros. do Tribunal de Contas do Municipio, excetuados os atuais
ocupantes dos cargos, vedada a recondução.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável de 2/3 dos membros desta Casa,
nos termos do art. 40, 5 5º, Ill, da Lei Orgânica do Município, em dois turnos de votação, nos
termos art. 36, 5 2º, do mesmo diploma legal.

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE.

gislação Participativa,ZVÍ / OC) lZÚW .

«ªf/w .galo MIRAN A RICARDÓ NUNES
pô,/ermgo

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e

CE SOJATENE
'

RINAlyEÍI
,
GILIO. ; ONM/Amb , ,, jª'/'

?, ª“./'” Í Wide,&&
cutuâó ONSECA RUTE COSTA

” AL
"RÉl SANDRA T“ EU

uy ” Relatora,,
rimªm Tama ,

Curumim *

Palácio Anchieta ViadutoJacarel, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www,camara.sg.gov.br
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